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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 176/2012

INDICO aos diretores dos Departamentos Municipais de Planejamento e de Desenvolvimento Urbano e o de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, nos termos regimentais, para que estabeleçam os critérios orientadores da regulamentação da Lei nº 3237/2002, que dispõe sobre a circulação de cães em logradouros públicos e dá outras providências, pois, conforme informa o Ofício Especial – Departamento Jurídico, anexado ao OEP/379/2012 em resposta ao Requerimento nº 32/2012, é o que falta para o Departamento Jurídico tomar esta providência.
Justificativa
O conceito de posse responsável está intimamente ligado ao convívio harmonioso entre os animais e os seres humanos. Um dono responsável cuida da saúde e do bem-estar de seu cão ao mesmo tempo em que, de alguma forma, protege a saúde e o bem-estar das outras pessoas, utilizando com aptidão a sua condição racional para controlar o instinto do seu melhor amigo. A freqüência com que os meios de comunicação informam casos de ataques de cães pelo país, afora inclusive no nosso município e na região, nos leva a refletir sobre recorrentes descasos com essa responsabilidade.

As reclamações sobre a presença de cães bravios em logradouros públicos são comuns e feitas por munícipes de várias regiões da cidade, inclusive por freqüentadores da Praça Paula Frassinetti, que particularmente, consta no § 2º do Artigo 3º da Lei nº 3237. Para se abranger toda a cidade e fundamentar uma ação fiscalizadora eficiente, a sua regulamentação é importante, principalmente no que se estabelece no Parágrafo 1º do Artigo 3º e os Artigos 5º e 6º, determinando as áreas em que não se permite o acesso de pessoas conduzindo cães e, também, onde se pode praticar o adestramento autorizado pelo Departamento Municipal do Meio Ambiente. 

Instigado em manifestações dos munícipes, o assunto foi abordado com freqüência por esta Casa nas gestões anteriores. Contudo, a Lei nº 3237 fora promulgada no dia 29 de novembro de 2002, teve acrescentado o parágrafo único no seu Art. 2º, obrigando, sob pena de pagar multa, o condutor a recolher os dejetos fecais dos seus animais em vias públicas, mas, desde então, não foi regulamentada, dificultado a sua efetiva aplicação

A falta de regulamentação foi um dos motivos que gerou a elaboração do Requerimento nº 32/2012, quando recebemos a resposta, cujo ofício está anexado, onde informa que a regulamentação da referida legislação depende de solicitação e dos critérios necessários por parte desses Departamentos. Razão pela qual, lhes peço tais providências.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de agosto de 2012.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo

                       VEREADORA – DEM
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